
JURISPRUDÊNCIA – JUIZADOS ESPECIAIS

ASSUNTO: Transação Penal

EMENTA: AÇÃO PENAL. Juizados Especiais Criminais. Transação penal. Art. 76 da Lei nº
9.099/95. Condições não cumpridas. Propositura de ação penal. Possibilidade. Jurisprudência
reafirmada. Repercussão geral reconhecida. Recurso extraordinário improvido. Aplicação do art.
543-B, § 3º, do CPC. Não fere os preceitos constitucionais a propositura de ação penal em
decorrência do não cumprimento das condições estabelecidas em transação penal.  (STF, RE
602072 RG-QO, Relator(a): Min. CEZAR PELUSO, julgado em 19/11/2009, DJe-035 DIVULG
25-02-2010 PUBLIC 26-02-2010 EMENT VOL-02391-10 PP-02155) 

EMENTA:  HABEAS  CORPUS.  CRIME DE  LESÃO CORPORAL LEVE  CONTRA IDOSO.
TRANSAÇÃO PENAL. NÃO-CUMPRIMENTO DE PENA RESTRITIVA DE DIREITOS. NÃO-
COMETIMENTO DE CRIME DE DESOBEDIÊNCIA. A jurisprudência deste Supremo Tribunal
Federal é firme no sentido de que o descumprimento da transação penal a que alude o art. 76 da Lei
nº 9.099/95 gera a submissão do processo ao seu estado anterior, oportunizando-se ao Ministério
Público a propositura da ação penal e ao Juízo o recebimento da peça acusatória. Não há que se
cogitar, portanto, da propositura de nova ação criminal, desta feita por ofensa ao art. 330 do CP.
Ordem concedida para determinar o trancamento da ação penal pelo crime de desobediência. (STF,
HC 84976, Relator(a):  Min. CARLOS BRITTO, Primeira Turma, julgado em 20/09/2005, DJ 23-
03-2007 PP-00105 EMENT VOL-02269-02 PP-00261) 

CRIMINAL.  RESP.  USO  DE  ENTORPECENTES.  INFRAÇÃO  DE  MENOR  POTENCIAL
OFENSIVO.  LEI  DOS  JUIZADOS  ESPECIAIS  FEDERAIS.  ALTERAÇÃO DO LIMITE  DE
PENA MÁXIMA. COMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS CRIMINAIS AINDA QUE O
DELITO POSSUA RITO ESPECIAL. MODIFICAÇÃO DA INTERPRETAÇÃO DADA AO ART.
61  DA  LEI  Nº  9.099/95.  TRANSAÇÃO  PENAL.  POSSIBILIDADE.  PROPOSTA.
PRERROGATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. RECURSO PROVIDO.
(...)
V. É defeso ao Juiz oferecer a proposta de transação penal, de ofício ou a requerimento da parte,
uma vez que esse ato é privativo do representante do Parquet, titular da ação penal pública.
VI.  Havendo recusa injustificada do órgão de acusação acerca do oferecimento da proposta de
transação penal, ou divergência entre este e o Magistrado sobre o seu cabimento, os autos devem ser
encaminhados ao Procurador-Geral de Justiça, em aplicação analógica ao disposto no art. 28 do
CPP.
VII. Recurso provido.
(STJ, Recurso Especial  nº 737688/SP (2005/0050853-8), 5ª Turma do STJ, Rel. Gilson Dipp. j.
19.09.2006, unânime, DJ 16.10.2006).


